
MARINHA DO BRASIL

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO NUCLEAR DA MARINHA

COMPOSIÇÃO ESTIMADA DO PERCENTUAL DE BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS (BDI)

Processo de Liciação nº: 63228.001058/2024-10

Objeo: Serviço de manuenção prevenva e correva nos sisemas de exausão, venlação e lavagem

de gases nos prédios da DDNM-II.

APÊNDICE IV

MEMÓRIA DE CÁLCULO DO BDI ESTIMADO

1. Considerações Iniciais

1.1. Enquadrameno e meodologia de cálculo

Conorme exposo pelo Decreo 10.024/2019, por se raar de “avidade ou conjuno de

avidades que necessiam da parcipação e do acompanhameno de prossional engenheiro

habiliado, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objevamene denidos pela

adminisração pública, mediane especicações usuais de mercado”, o serviço objeo desa

conraação se raa de serviço comum de engenharia. Desa orma, assim como qualquer serviço de

engenharia, o levanameno orçamenário seguiu as direrizes do Decreo 7.983/2013, que raa dos

criérios e regras para elaboração de orçameno de obras e serviços de engenharia, bem como do

Acórdão 2.622/2013 do TCU, que raa das aixas de valores componenes do BDI (Bonicação e

Despesas Indireas).

1.2. Acórdão nº 2.622/2013 - TCU – Plenário

O Acórdão nº 2.622/2013 - TCU versa sobre as aixas de valores dos iens componenes do

cálculo do BDI, bem como adoção de valores reerenciais de axas de BDI para dierenes pos de obras

e serviços de engenharia e para iens especícos para aquisição de produos.
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1.3. Componenes do BDI

Os iens considerados no cálculo do BDI esão conemplados nas abelas do Acórdão

nº2.622/2013, e ambém podem ser vericados no Ar. 9º do Decreo nº 7.983, de 8 de abril de 2013,

que esabelece regras e criérios para a elaboração do orçameno de reerência de obras e serviços de

engenharia, conraados e execuados com recursos dos orçamenos da União, sendo:

I - axa de raeio da adminisração cenral;

II - percenuais de ribuos incidenes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de naureza

direa e personalísca que oneram o conraado;

III - axa de risco, seguro e garana do empreendimeno; e

IV - axa de lucro.

1.4 Sobre a não desoneração da olha de pagameno

De acordo com o Acórdão nº 2.622/2013 – TCU – Plenário, a Conribuição Previdenciária sobre a

Receia Brua (CPRB), oi criada pela União para desonerar a olha de salários de diversas avidades

econômicas em subsuição à conribuição previdenciária sobre a olha de pagamenos.

A parr de 2011, as empresas passaram a ser conempladas com a políca nacional de

desoneração da olha de salários, subsuindo a Conribuição Paronal Previdenciária (CPP) reerene

aos 20% (vine por ceno) sobre a olha, por uma conribuição de inicialmene 1,50% ou 2,50%, que

poseriormene baixou para 1,00% ou 2,00% sobre a receia brua, conorme segmeno da empresa. Em

13 de novembro de 2014, oi criada a Lei n° 13.043 ornando permanene a desoneração da olha.

A lei 13.161/2015, de 31 de agoso de 2015, com vigência a parr de 1º de dezembro de 2015,

alerou a alíquoa incidene sobre a receia brua das empresas, de 2,00% para 4,50%, e de 1,00% para

2,5% a depender do segmeno da empresa. Com essa lei, a desoneração passou a ser aculava, sendo

opção da empresa escolher enre a conribuição sobre a receia brua (CPRB) ou conribuir de orma

radicional sobre a olha salarial.

Para o seor de manuenção, reparação e insalação de máquinas e equipamenos, a Lei

12.844/2013 revogou a MP 612/2013 que inseria ese seor na possibilidade de desoneração na olha de

pagameno. Desa orma, para o cálculo do BDI desa conraação, oi considerada a não desoneração

da olha de pagameno, ou seja, a conribuição sobre a olha de pagameno considerada oi a radicional

de de 20% ao invés das parcelas reerenes ao CPRB.
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Ressala-se que os valores de mão de obra não oram deerminados com ulização das planilhas

reerenciais SINAPI por se raar de um ramo especíco da engenharia que não são obras, reormas ou

obras de inraesruura.

2. Equação do Cálculo do BDI

Para o cálculo do BDI oi considerado a equação proposa pelo relaório que undamenou o

Acórdão nº 2622/2013, ilusrada abaixo:

Insuo de Engenharia (IBEC) – Com lucro sobre o cuso direo oal =

BDI = [(1 + (AC + S + R + G)) x (1 + DF) x (1 + L) / (1 – T) – 1] x 100

Onde:

AC é a axa de raeio da adminisração cenral;

R corresponde aos riscos;

S é uma axa represenava de Seguros;

G é a axa que represena o ônus das garanas exigidas em edial;

DF é a axa represenava das despesas nanceiras;

L corresponde ao lucro/remuneração brua do consruor; e

I é a axa represenava dos ribuos incidenes sobre o preço de venda (PIS, Cons, CPRB e ISS).

3. Premissas e Considerações para o Cálculo do BDI

3.1. Adminisração Cenral - AC

O acórdão nº. 2.622/2013 esabelece que essa parcela que enre 3,00% e 5,50%, para

consrução de edicios. E várias bibliograas aponam para uma axa variando enre 2% e 15%, em sua

maioria considerando principalmene obras e reormas de consrução civil. Para o caso mais genérico,

incluindo obras e serviços de engenharia, conorme cia o relaório que undamenou o acórdão

2369/2011, Aldo Dórea Maos – Como preparar orçamento de obras, 1ª Edição, 2006 (p. 208 e 209)

afrma que os valores mais comuns fcam entre 2% e 5% do custo da obra ou serviço.

Percebe-se assim, que diversos são os aores que podem infuenciar as axas de adminisração

cenral pracadas pelas empresas, podendo ser ciados: esruura da empresa, número de serviços que
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a empresa eseja execuando no período, complexidade e prazo dos serviços, bem como o aurameno

da empresa. Assim, compor a axa de Adminisração Cenral depende dos gasos de cada empresa, os

quais são exremamene variáveis em unção do seu pore e dos conraos que são por ela

adminisrados.

Dese modo, considera-se de bom senso ulizar para a Adminisração Cenral o valor do 2º

quarl do Acórdão, na axa de 4,00% de Consrução de Edifcios, uma vez que o serviço a ser conraado

apresena média complexidade, raando-se de manuenção usual de equipamenos de exausão e

lavagem de gases, sendo incoerene comparar com os demais pos apresenados no Acórdão

(Consrução de rodovias, redes de abasecimeno, enre ouras).

No caso do BDI dierenciado, que se raa meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, uliza-se ambém o valor de 1º quarl para Adminisração Cenral, na axa de 1,50%.

3.2. Seguro (S) e Garantas (G)

Para o iem Seguro, a previsão é de uma axa especíca para cobrir as despesas advindas da

conraação de seguros para coberura dos riscos que são inerenes ao ramo de manuenção de

equipamenos, viso que reduzi-los a zero é, de orma evidene, impossível.

Quano às Garanas, oram consideradas as recomendações dadas pelos Acórdãos nº 325/2007

e nº 2622/2013, ou seja, ulizar o valor mínimo igual a zero nos casos em que não haja exigência no

edial aé o valor de 0,80% quando somado ao iem Seguro.

Assim, considerou-se o valor de 0,80% para Seguros e Garantas (S+G) com base nos valores do

2º quarl da abela de Obras e Serviços do Acórdão nº 2622/2013, uma vez que enende-se que os

riscos em serviços comuns de engenharia, onde não há ala complexidade de execução das avidades,

podem ser considerados médios.

No caso do BDI dierenciado, que se raa meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, uliza-se o valor do 2º quarl para Seguros e Garantas (S+G), na axa de 0,48%,

seguindo a mesma lógica relava ao seor de manuenção de máquinas e equipamenos.

3.3. Riscos e imprevisos - R
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Considerou-se de bom senso rabalhar com a aixa de valores do iem Riscos da abela do

Acórdão 2622/2013, adoando o valor do 2º quarl de 1,27%.

No caso do BDI dierenciado, que raa-se meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, uliza-se o valor do 2º quarl para Riscos (R), na axa de 0,85%.

3.4. Despesas Financeiras – DF

Conorme Lei 4.320/1964, ars. 62 e 63, salvo casos excepcionais, as endades conraanes só

podem legalmene pagar pelos serviços após sua eeva realização nos conraos. Dese modo, a

conraada adquire os insumos e realiza os serviços com seus próprios recursos, e recebe pelos serviços

em aé 30 dias após a medição ou eveno conraual enregue, conorme esabelece a Lei nº

8.883/1994. Ocorre, com isso, uma deasagem enre o momeno do desembolso e o momeno do

eevo recebimeno, o que acarrea perda moneária.

Sendo a Selic a axa ocial de juros denida pelo Comiê de Políca Moneária do Banco Cenral,

considera-se adequada a sua ulização para a denição de um paamar para remunerar as despesas

nanceiras, conorme consa no relaório que undamenou o Acórdão nº 325/2007 – Plenário.

Mês / Ano

Taxa Selic 12 meses

(Janeiro-2023 aé

Dezembro-2023)
Jan/2023 1,12%

Fev/2023 0,92%

Mar/2023 1,17%

Abr/2023 0,92%

Maio/2023 1,12%

Jun/2023 1,07%

Jul/2023 1,07%

Ago/2023 1,14%

Se/2023 0,97%

Ou/2023 1,00%

Nov/2023 0,92%

Dez/2023 0,89%

Toal 12,76%

Média 1,06%

Fone: Receia Federal
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htps://www.gov.br/receiaederal/p-br/assunos/orienacao-ribuaria/pagamenos-e-parcelamenos/

axa-de-juros-selic

A média dos úlmos doze meses resulou em 1,06%, porém de acordo com o Acórdão

2622/2013, o 1º Quarl é de 0,59% e o segundo é 1,23%, adoando-se, porano, a axa de 1,23% para

Despesas Financeiras (DF).

No caso do BDI dierenciado, que raa-se meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, uliza-se o valor médio para Despesas Financeiras (DF), na axa de 0,85%.

3.5. Lucro - L

O lucro é oura parcela reconhecidamene complexa de se esmar, apresenando grande

variação de valores proposos enre os auores da área e ambém nos adoados pelos órgãos públicos

em suas liciações. Considerou-se o valor do 2º quarl, sendo a axa de Lucro (L) de 7,40%.

No caso do BDI dierenciado, que raa-se meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, uliza-se o valor do 2º quarl para Lucro (L), na axa de 5,11%.

3.6. Imposos - I

Para as alíquoas do PIS e COFINS oi considerado o regime de incidência cumulava, com base

no ar. 8º da Lei n. 10.637/2002 e ar. 10º da n. Lei 10.833/2003 (alerada pela Lei nº13.043/2014), que

aponam as pessoas jurídicas e receias que permanecem sujeias ao regime cumulavo, denre elas, as

receias decorrenes de serviços de máquinas e equipamenos equipamenos (Lei nº 12.375/2010).

Assim, as empresas dese ramo conribuem para o PIS e a COFINS ulizando as alíquoas de conribuição

de 0,65% e 3,00% do aurameno bruo, respecvamene.

3.6.1. PIS

Conorme exposo acima e dado pela abela de BDI para consrução de edicios, dada pelo

Acórdão nº 2622/2013, considera-se o valor de 0,65% para o PIS.

3.6.2. COFINS
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Conorme exposo aneriormene, considera-se o valor de 3,00% para o COFINS.

3.6.3. ISS

Para o ISS, a alíquoa mínima oi xada em 2% pelo ar. 88, inciso I, do Ao das Disposições

Consucionais Transiórias da Consuição Federal, enquano a alíquoa máxima oi espulada em 5%

pelo ar. 8º, inciso II, da Lei Complemenar n. 116, de 31/07/2003.

Ressale-se, ainda, conorme o § 2º, inciso I, ar. 7º dessa mesma Lei Complemenar, que a base

de cálculo desse ribuo é o preço do serviço, excluindo-se desse número o valor dos maeriais

ornecidos pelo presador dos serviços.

Ainda, os municípios gozam de auonomia para xar as alíquoas desse ribuo, desde que

respeiados esses limies, e que, nos orçamenos, se deve adoar a alíquoa de ISS do município onde o

empreendimeno é realizado, e não aquela de onde ca a sede da empresa consruora.

Assim, sendo os serviços execuados no município de São Paulo/SP, o valor reerene à ese

ribuo é de 5,00%.

Considerando que ocorre, enão, incidência do ISS em aproximadamene 75% do preço oal de

venda (do serviço de manuenção a ser conraado), a axa de ISS a ser considerada no BDI é de 5,00%

de 75%, oalizando a axa adoada de 3,75%.

No caso do BDI dierenciado, que se raa meramene do ornecimeno de maerial e/ou

equipamenos, esse ribuo não incide no BDI.

3.6.4 CPRB

O acórdão nº. 2.622/2013 esabelece a Conribuição Previdenciária sobre a Receia Brua (CPRB),

criada pela União para desonerar a olha de salários de diversas avidades econômicas em subsuição

à conribuição paronal de 20%. Uma vez que oram considerados os cusos não desonerados de INSS,

esse percenual não oi aplicado ao BDI.
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4. Cálculo do BDI

a) BDI reerene à obras ou serviços :

Iem Descrição MIN (%) MAX(%)

Taxas adoadas pelo

CTMSP no cálculo da

BDI estmada

AC
Adminisração Cenral ou Despesas

Adminisratvas
3,00% 5,50% 4,00%

S Seguro + Garanta 0,80% 1,00% 0,80%

R Risco 0,97% 1,27% 1,27%

DF Despesas Financeiras 0,59% 1,39% 1,23%

L Lucro 6,16% 8,96% 7,40%

I

Imposos Incidência

cumulatv

a

PIS 0,65% 0,65% 0,65%

ou COFINS 3,00% 3,00% 3,00%

Tribuos Incidência

não

cumulatv

a

PIS ______ % ______% ______ %

COFINS ______ % ______% ______ %

ISS 5,00% 5,00% 3,75%

BDI =
(1+( AC+S+R ) ) x ( 1+DF ) x ( 1+L )

( 1− I )
– 1

A equação para o cálculo do percenual de BDI oi elaborada baseando-se no Acórdão do TCU –

2622/2013. Os parâmeros esã ode acordo com o Acórdão do TCU – 2622/2013.

Os ribuos (I) aplicáveis são: PIS (0,65%), COFINS (3,00%) para regime de incidência cumulava e ISS

(município de são Paulo = 5,00% considerado sobre 54% do preço de venda, oalizando 2,70%).

BDI ESTIMADO (serviço) = 24,54%
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b) BDI dierenciado reerene ao mero ornecimeno de maeriais e equipamenos (PARA CUSTOS

NÃO DESONERADOS):

Ie

m
Descrição

MIN

(%)
MAX(%)

Taxas

adoadas pelo

CTMSP no

cálculo do BDI

estmado

AC
Adminisração Cenral ou Despesas

Adminisratvas
1,50 % 4,49 % 1,50%

S Seguro + Garanta 0,30 % 0,82 % 0,48%

R Risco 0,56 % 0,89 % 0,85%
DF Despesas Financeiras 0,85 % 1,11 % 0,85%

L Lucro 3,50 % 6,22 % 5,11%

I

Imposo

s

ou

Tribuos

Incidência cumulatva
PIS 0,65 % 0,65 % 0,65%

COFINS 3,00 % 3,00% 3,00%

Incidência não

cumulatva

PIS
______

%
______% ______ %

COFINS
______

%
______% ______ %

BDI =
(1+( AC+S+R ) ) x ( 1+DF ) x ( 1+L )

( 1− I )
- 1

A equação para o cálculo do percenual de BDI oi elaborada baseando-se no Acórdão do TCU –

2622/2013. Os parâmeros esão de acordo com o Acórdão do TCU – 2622/2013.

Os ribuos (I) aplicáveis são: PIS (0,65%) e COFINS (3,00%) para regime de incidência cumulava.

BDI ESTIMADO(ma/equip) = 13,13%
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Na daa da assinaura.

_____________________________

VINÍCIUSMendes Lemos

Primeiro -Tenene (RM2-EN)

Requisiane

_____________________________

Yuri Gonçalves Ribeiro

Empregado Amazul

Requisiane
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